
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2667138 - RN(2024/0214005-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : COPA ENERGIA DISTRIBUIDORA DE GAS S A
ADVOGADOS : ANDRE FRANCISCO COELHO CESAR - MG211766

LUCAS CHEAB RIBEIRO - BA039759
DANIELA NALIO SIGLIANO - SP184063

AGRAVADO : WE COMERCIO DE GAS LTDA
ADVOGADO : TAWANN SANTOS DE MEDEIROS - RN014517

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA E
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ e por prejudicada a análise da
divergência pela alínea c.
2. A controvérsia diz respeito a embargos à execução de título extrajudicial; trata
do excesso de execução e da distribuição dos honorários sucumbenciais.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os
embargos, homologou o cálculo pericial, reconheceu a sucumbência recíproca e
fixou honorários.
4. A Corte de origem negou provimento à apelação e, de ofício, redistribuiu o ônus
sucumbencial, fixando 10% sobre o valor homologado ao embargante e 10% sobre
o excesso ao embargado; os embargos de declaração foram rejeitados.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação do  parágrafo art. 86,
único, do Código de Processo Civil ao afastar a sucumbência mínima; (ii) saber se
houve negativa de prestação jurisdicional por omissão quanto ao  parágrafo art. 86,
único, do Código de Processo Civil, nos termos do  I; e (iii) saber se há art. 1.022,
divergência jurisprudencial quanto à aplicação do  parágrafo único, do art. 86,
Código de Processo Civil.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional, pois o acórdão enfrentou de forma
clara e suficiente a matéria, inexistindo omissão apta a nulificar o julgado,
afastando a alegação de violação do  I, do Código de Processo Civil. art. 1.022,
7. Verificado na origem o excesso parcial de execução, correta a conclusão pela
sucumbência recíproca entre credor e devedor quanto ao acolhimento, em parte,
dos embargos à execução.
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8. A divergência jurisprudencial fica prejudicada, pois a existência de óbice
processual impede o conhecimento pela alínea a e, por consequência, afasta o
exame pela alínea c; ademais, aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão
está em consonância com a orientação desta Corte.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: “1. O reconhecimento de excesso parcial de execução autoriza
a conclusão pela sucumbência recíproca. 2. Não há violação do  I, do art. 1.022,
Código de Processo Civil quando a decisão enfrenta de forma clara e suficiente as
questões controvertidas. 3. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ e fica prejudicada a
divergência jurisprudencial quando o acórdão recorrido se alinha à jurisprudência
desta Corte e há óbice processual ao conhecimento do recurso.”
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022, 86, 85 § 11; Constituição
Federal,  III. art. 105
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no  relator AREsp n. 2.444.288/SP,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgRg nos 8/4/2024;
EDcl nos EmbExeMS n.  relator Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção,7.884/DF,
julgado em  STJ,  relator Ministro Teodoro Silva 9/12/2015;  REsp n. 1.826.153/PR,
Santos, Segunda Turma, julgado em  STJ, 22/10/2025;  REsp n. 2.069.535/SC,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 22/10/2025;
STJ,  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, AREsp n. 2.350.691/RJ,
julgado em  STJ, Súmulas n. 7, 83. 20/10/2025;

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 03/02/2026  09/02/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, .10 de fevereiro de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA E
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ e por prejudicada a análise da
divergência pela alínea c.

2. A controvérsia diz respeito a embargos à execução de título extrajudicial; trata do
excesso de execução e da distribuição dos honorários sucumbenciais.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os
embargos, homologou o cálculo pericial, reconheceu a sucumbência recíproca e
fixou honorários.
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4. A Corte de origem negou provimento à apelação e, de ofício, redistribuiu o ônus
sucumbencial, fixando 10% sobre o valor homologado ao embargante e 10% sobre o
excesso ao embargado; os embargos de declaração foram rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação do  parágrafo art. 86,
único, do Código de Processo Civil ao afastar a sucumbência mínima; (ii) saber se
houve negativa de prestação jurisdicional por omissão quanto ao  parágrafo art. 86,
único, do Código de Processo Civil, nos termos do  I; e (iii) saber se há art. 1.022,
divergência jurisprudencial quanto à aplicação do  parágrafo único, do art. 86,
Código de Processo Civil.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não há negativa de prestação jurisdicional, pois o acórdão enfrentou de forma
clara e suficiente a matéria, inexistindo omissão apta a nulificar o julgado, afastando
a alegação de violação do  I, do Código de Processo Civil. art. 1.022,

7. Verificado na origem o excesso parcial de execução, correta a conclusão pela
sucumbência recíproca entre credor e devedor quanto ao acolhimento, em parte, dos
embargos à execução.

8. A divergência jurisprudencial fica prejudicada, pois a existência de óbice
processual impede o conhecimento pela alínea a e, por consequência, afasta o exame
pela alínea c; ademais, aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão está em
consonância com a orientação desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. O reconhecimento de excesso parcial de execução autoriza a
conclusão pela sucumbência recíproca. 2. Não há violação do  I, do art. 1.022,
Código de Processo Civil quando a decisão enfrenta de forma clara e suficiente as
questões controvertidas. 3. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ e fica prejudicada a
divergência jurisprudencial quando o acórdão recorrido se alinha à jurisprudência
desta Corte e há óbice processual ao conhecimento do recurso.”
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Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022, 86, 85 § 11; Constituição Federal,
 III.art. 105

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no  relator AREsp n. 2.444.288/SP,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgRg nos EDcl 8/4/2024;
nos EmbExeMS n. 7.884/DF, relator Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção,
julgado em  STJ,  relator Ministro Teodoro Silva 9/12/2015;  REsp n. 1.826.153/PR,
Santos, Segunda Turma, julgado em  STJ,  relator 22/10/2025;  REsp n. 2.069.535/SC,
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em  STJ, 22/10/2025;

 relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.350.691/RJ,
em  STJ, Súmulas n. 7, 83. 20/10/2025;

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por COPA ENERGIA

DISTRIBUIDORA DE GÁS S.A. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial

por incidência da Súmula n. 7 do STJ sobre a tese de violação do  parágrafo art. 86,

único, do Código de Processo Civil, e por prejudicada a análise da divergência

jurisprudencial pela alínea c (fls. 2001-2004).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 2014-2018.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, a e c, da art. 105,

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande do Norte em apelação cível nos autos de embargos à execução de título

extrajudicial.

O julgado foi assim ementado (fl. 1930):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. PROCEDÊNCIA PARCIAL. APELAÇÃO CÍVEL. EXCLUSÃO
DE ÔNUS SUCUMBENCIAL. REJEIÇÃO. DEVER DECORRENTE DE
COMANDO LEGAL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. FIXAÇÃO EM
DESACORDO COM A NORMA E A JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.
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MODIFICAÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EMBARGANTE QUE DEVE
PAGAR 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR HOMOLOGADO,
ENQUANTO O EMBARGADO, 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O EXCESSO
DE EXECUÇÃO. RECURSO CONHECIDO, MAS DESPROVIDO, COM
ALTERAÇÃO DE OFÍCIO.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

1957):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. FIXAÇÃO EM
DESACORDO COM A NORMA E A JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.
MODIFICAÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EMBARGANTE QUE DEVE
PAGAR 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR HOMOLOGADO,
ENQUANTO O EMBARGADO, 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O EXCESSO
DE EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO,
OMISSÃO OU ERRO MATERIAL. INOCORRÊNCIA DE QUALQUER DAS
HIPÓTESES PREVISTAS NO  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ART. 1.022
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. NÍTIDA PRETENSÃO DE
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DEBATIDA NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA CORTE.
CONHECIMENTO E REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 86, parágrafo único, do Código de Processo Civil, porque o acórdão

reconheceu sucumbência recíproca e afastou a aplicação da regra de sucumbência

mínima, apesar de a recorrente ter decaído em parte mínima do pedido, o que

imporia à parte contrária responder integralmente pelas despesas e pelos honorários;

b) 1.022, I, do Código de Processo Civil, pois o acórdão dos embargos de

declaração teria se omitido quanto ao regramento do  parágrafo único, do art. 86,

Código de Processo Civil, não tendo sanado a omissão alegada.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que houve sucumbência

recíproca e afastar a aplicação do parágrafo único do  do Código de Processo art. 86

Civil, divergiu do entendimento firmado no EDcl no  (fls. 1975- REsp 1.672.819/PR

1976).
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Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido e

se reconheça a sucumbência mínima da agravante, determinando que a parte

contrária responda integralmente pelos honorários e pelas despesas; requer ainda o

provimento do recurso para que se conheça e se processe o recurso especial, com

retorno dos autos à origem para prosseguimento (fls. 1975-1976).

Contrarrazões às fls. 1985-2000.

É o relatório.

VOTO

 
I – Contextualização

A controvérsia diz respeito a ação de embargos à execução de título

extrajudicial em que a parte autora pleiteou o afastamento do excesso de execução e

a consequente homologação de cálculo pericial com a redução do débito (fls. 1991-

1996).

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os

embargos para afastar juros moratórios superiores ao pactuado, homologar o laudo

pericial que apurou o montante devido e condenar ambas as partes ao pagamento das

custas e dos honorários de sucumbência, fixados em 10% do valor da causa, pro rata,

na proporção de 90% a cargo da embargante e 10% a cargo da embargada, com

suspensão da exigibilidade para a parte beneficiária da justiça gratuita (fls. 1991-

1996).

A Corte de origem negou provimento à apelação e, de ofício, reformou

parcialmente a sentença para redistribuir o ônus sucumbencial, estabelecendo que o
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embargante pagará 10% sobre o valor homologado e o embargado, 10% sobre o

excesso de execução, além de majorar os honorários em 12% em desfavor do

apelante, nos termos do  §11, do Código de Processo Civil (fls. 1930-1933). art. 85,

O recurso não merece prosperar.

II –  I do CPC Art. 1.022,

Razão não assiste à parte agravante ao afirmar que o tribunal de origem

não solucionou a controvérsia por si estabelecida ao invocar o  parágrafo art. 86,

único do Código de Processo Civil. Embora não tenha feito expressa menção ao

dispositivo em tela, o acórdão dos embargos de declaração foi claro em apresentar as

razões pelas quais entendeu não ter havido sucumbência mínima no caso.

Veja-se:

Todavia, razão não assiste ao Embargante, eis não haver qualquer omissão,
contradição, obscuridade, ou erro material no Acórdão, pois claro e didático em
mostrar que a definição dos autos não passa pelo menor ou maior sucesso no intento,
mas da incidência obrigatória do percentual sobre os valores homologado e o excesso,
de modo que ambos são sucumbentes, consoante trecho do julgado que transcrevo:

(...) O cerne da controvérsia cinge-se em saber da legalidade da condenação da
embargada a título de honorários advocatícios.

Inicialmente esclareço que, diferente do alegado pelo apelante, os honorários
advocatícios a que foi condenado tem natureza sucumbencial, e é devido pela parte
que foi vencida na lide, e, no caso, ambos o foram, pois o magistrado homologou
como correto um valor aquém do que fora apresentado pelo executado.

Neste contexto, há de ser estabelecido um percentual único, a incidir na parte em
que ambos perderam: no caso o autor/embargado, na parte relativa ao excesso
reconhecido pelo Juízo, e o requerido/embargante, no valor acolhido. (fls. 1958-1959)

Nessas condições, inexiste ofensa ao  I do CPC, pois a corte de art. 1.022,

origem examinou e decidiu, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a

controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Ressalte-se que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera

decisão contrária ao interesse da parte.

Nesse sentido:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, I, DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS PARCELAS
ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. PRESCRIÇÃO DO
FUNDO DO DIREITO. INEXISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DE RESERVA DE
POUPANÇA. DISCUSSÃO SOBRE SER CASO DE CONTRATO DE RISCO.
REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5, 7, 291 E 427 DO STJ . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões que
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o
acórdão recorrido.

(...)
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, REsp n. 1.781.470/RJ,

Quarta Turma, julgado em  DJe de ). 1/7/2024,  8/7/2024.

III –  parágrafo único do CPC Art. 86,

Neste ponto, a agravante insiste na alegação de que sucumbiu

minimamente, portanto, não deveria ter sido condenada em honorários advocatícios.

Não obstante, o acórdão recorrido, como se vê, reconheceu a sucumbência

recíproca, determinando a incidência de honorários, em desfavor da agravante, em

10% (dez por cento) sobre o valor reconhecido como devido (maior do que aquele

sustentado nos embargos à execução) e em 10% sobre o excesso de execução em

face do credor.

Assim o fazendo, o tribunal de origem julgou de acordo com a

jurisprudência desta Corte e atendeu ao princípio da causalidade, pois tanto credor

como devedor deram causa ao desacerto verificado na sentença dos embargos: o

credor, porque cobrou a mais; o devedor, porque invocou um excesso de execução

maior do que o realmente constatado.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 1.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 e 1.022 DO CPC. OMISSÃO E NEGATIVA DE
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PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 2. PENHORA DE
ALUGUÉIS. EXCESSO DE EXECUÇÃO RECONHECIDO PELO TRIBUNAL
ESTADUAL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
INCIDÊNCIA. MOTIVOS QUE LEVARAM AO DESCUMPRIMENTO DA
ORDEM JUDICIAL. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ.
AGRAVOINTERNO NÃO PROVIDO.

[...]
2. Reconhecido parcialmente o excesso de execução, para que o banco

procedesse os descontos mencionados no acórdão estadual, forçoso reconhecer o
acerto da decisão na repartição da verba honorária, em atenção ao princípio da
causalidade.

3. Rever as conclusões quanto aos motivos que ensejaram o descumprimento da
ordem judicial demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp n. 2.444.288/SP,

Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 8/4/2024,  11/4/2024,
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS

EMBARGOS À EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA AFASTADA. EXCESSO DE EXECUÇÃO
RECONHECIDO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.

1. Acolhida em parte a pretensão deduzida nos embargos à execução, impõe-
se reconhecer a sucumbência recíproca (AgRg no  Rel. REsp 1147305/RS,
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe . 03/02/2014)

2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de
que os honorários advocatícios, em embargos à execução, devem ser fixados sobre o
montante demonstrado como excessivo.

3. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg nos EDcl nos EmbExeMS n. 7.884/DF, relator Ministro Nefi Cordeiro,

Terceira Seção, julgado em  DJe de  destaquei.) 9/12/2015,  16/12/2015,

IV – Dissídio jurisprudencial

Por fim, a configuração de óbice que impede o conhecimento do recurso

pela alínea “a” do inciso III do  da Constituição Federal torna prejudicada a art. 105

divergência jurisprudencial invocada, na forma da Súmula 83, já que o acórdão

seguiu a orientação firmada por este Tribunal.

Sobre o tema:
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PROCESSUAL CIVIL E ADUANEIRO. RECURSO ESPECIAL. PENA DE
PERDIMENTO. VEÍCULO LOCADO UTILIZADO NO TRANSPORTE DE
MERCADORIAS DESCAMINHADAS. RESPONSABILIDADE DO
PROPRIETÁRIO POR AUSÊNCIA DE CAUTELAS MÍNIMAS. CONSULTA AO
SISTEMA COMPROT. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1228 DO
CÓDIGO CIVIL, 39, INCISOS II E IX, DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR, 3º, 109, 110 E 137, INCISO I, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO
NACIONAL, E 10 DO DECRETO N. 70.235/1972. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 284 DO STF.
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS EM
RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

RECURSAIS. RECURSO NÃO CONHECIDO.
[...]
4. A existência de óbice processual que impede o conhecimento de questão

suscitada com base na alínea a do permissivo constitucional prejudica a análise
da alegada divergência jurisprudencial acerca do mesmo tema.

[...]
6. Recurso especial não conhecido.
(  relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma,REsp n. 1.826.153/PR,

julgado em  DJEN de  destaquei.) 22/10/2025,  28/10/2025,
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.

PARCELAMENTO.  SUPOSTA OFENSA AO  DO LEI N. 10.684/2003.  ART. 535
 INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. LEIS N. 9.317/1996, 9.841CPC/1973.

/1999 E LEI COMPLEMENTAR N. 123/2006. NÃO INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADO OU CUJA
INTERPRETAÇÃO SERIA CONTROVERTIDA ENTRE TRIBUNAIS DIVERSOS.
SÚMULA N. 284 DO STF. CONTRARIEDADE AO º, § 4.º, INCISO II, DA ART. 1.

 INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF. VIOLAÇÃO DELEI N. 10.684/2003.
PRINCÍPIOS. EXAME INVIÁVEL. VIOLAÇÃO DO  DO ART. 269, INCISO II,

 SÚMULA N. 7 DO STJ. MALFERIMENTO AO º DACPC/1973.  ART. 2.
 FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO DELEI N. 9.784/1999.

DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO DE ANÁLISE POR
ESTA CORTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL

NÃO CONHECIDO.
[...]
9. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a existência de óbice

processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com base na alínea a
do permissivo constitucional, prejudica a análise da alegada divergência
jurisprudencial acerca do mesmo tema.
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10. Recurso especial não conhecido.
(  relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma,REsp n. 2.069.535/SC,

julgado em  DJEN de  destaquei.) 22/10/2025,  28/10/2025,
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ADVOGADO. CARGO COMISSIONADO
NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. ART. 85,
§ 19, DO CPC. NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO LEGAL ESPECÍFICA.
NORMA DE EFICÁCIA LIMITADA. OMISSÃO.  DO CPC. ART. 1.022
INOCORRÊNCIA. DECISÃO QUE APRECIA DE FORMA CLARA E
SUFICIENTE TODAS AS QUESTÕES DEDUZIDAS. ACÓRDÃO RECORRIDO
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL AFASTADO. NÃO DEMONSTRADA A
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. AGRAVO
NÃO

CONHECIDO.
[...]
7. A Súmula 83 do STJ impede o conhecimento do recurso especial quando

a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
[...]
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.350.691/RJ,

julgado em  DJEN de  destaquei.) 20/10/2025,  23/10/2025,
 
V -  Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.667.138 / RN
Número Registro: 2024/0214005-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
080800209320188205106 08203598420188205106 80800209320188205106 8203598420188205106

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COPA ENERGIA DISTRIBUIDORA DE GAS S A
ADVOGADOS : DANIELA NALIO SIGLIANO - SP184063

LUCAS CHEAB RIBEIRO - BA039759
ANDRE FRANCISCO COELHO CESAR - MG211766

AGRAVADO : WE COMERCIO DE GAS LTDA
ADVOGADO : TAWANN SANTOS DE MEDEIROS - RN014517

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONFISSÃO
/COMPOSIÇÃO DE DÍVIDA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.09/02/2026,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram

com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado
o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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